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Seúor Presidente,

4

o Grupo de Trabalho, constituído pela Portaria PRES/808, de 28108197, vem a presença de vossa seúoria para apresentar o relatório Íinalsobre o Plano de Manejo Florestal Xikrin do cateté - PMFS Xikrin.
Ao longo dos últimos meses, em que este GT buscou junto ao IBAMA e ao Instituto Socioambiental - ISA, um mínimo de informações sobre atramitação do referido plano, com vistas a sua adequação iécnica e jurídica, a única certezÀ,obtida foi que se tratou de um colossal conjunto deprocedimentos informais comprometendo sobremaneira a sua aprovação.

o GT tem plena consciência da necessidade de apoiar as comunidades indígenas a definirem modelos altemativos de desenvolvimentocompatíveis com a sua realidade' Mas reconhece também que provocadas por aemindas aÍificiais ou fruto de um processo de desorganizaçãosociocultural, estas "realidades" precisam ser trabalhadas no sentiáo de um planejamento, sendo imprescindível, portanto a atuação das instituiçõesoficiais que têm as prerrogativas legais.

Entendemos que particularmente a situação dos Xikrin do cateté, no que diz respeito a exploração florestal, exige urgentemente uma solução.
Entendemos estar a FUNAI, vivendo um momento crítico e de reduzida capacidade para dar respostas às graves questões que se apresentam nasterras indígenas, não podendo, portanto, prescindir da necessária parceria .orn outr* instiiuições govàrnamenta]s e não govemamentais para alcançarum mínimo de eÍiciência nzrs suÍts atribuições.

Todavia' não é possível imaginar que estas graves questões serão solucionadas à revelia do estado de direito, privilegiando determinadassituações simplesmente por conter um discurso basÀado ern conceitos de desenvolvimento sustentável. Não pode a FUNAI se furtar e não refletirsobre a assertiva que o Jurista saulo Ramos com muita propriedade nos lembra:
""' falecem poderes à FUNÁL, mera geslorq, para celebrar atos negociais com terceiros, que impliquem disposição ou alienação de bens,valores ou direitos integrantes do patrimônio iidígena.'

E mesmo que se lhe reconheça tal poder, os atos negociais proticados pela Administração púbtica, em manifesta desconformidade com a lei ea constituição, são passíveis de invalidação mediante anutaçao 6TF . i,i^a, 4zi), especialmenre quando desatendida, como no cqso, umoimposição cogente, de ordem pública, cuia inobservôncia se revela apta a induzir a nutiíade ão próprio coirrab celebrado peta FUNÁL
É inquestionável o dever estaÍal de reprimir qualquer situação dl.ilyalidade, que possa comprometer os fundamentos ético-jurídicos sobre osquais se assenta' necessariamente, a atuação da Ádministraçao Púbtica'l 1n'. Ot, yroí. úlA1OA1.
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Breves Notas Necessárias

Introdução

Ao concluir os trabalhos sobre a tramitação do plano de
Manejo Xikrin do cateté, o GT 808 não poderia deixar de registrar uma
inquietação que acometeu a todos os seus integrantes: seria ó papel do
GT o simples apontamento das falhas técnicas e jurídicas presentes na
sua tramitação, ou caberia um olhar e uma abordagem sobre os
problemas sociais, ambientais e econômicos que a proposta do plano
de Manejo encerra? Pelo tempo disponível, e pela natureza do GT,
tentar responder a esta questão, seria por demais pretensioso.

Buscando, todavia, propiciar condições para uma reflexão sobre
o tema, apresentamos a seguir uma breve abordagem que ensaia
incursões acerca das controvérsias que o plano tÍaz em seu bojo e
sobretudo, contribuir com o processo de discussão sobre questões tão
polênricas. sobre as quais o GT organizou pautas e debateu com
profundidade.

Um Cenário Sociocultural Possível para os Xikrin

Alicerçadas em princípios que não são os ditados pela economia
de mercado, as sociedades indígenas, como não poderia deixar de ser,
os Xikrin do cateté organizam e realizam suas atividades econômicas
regidos pela lógica da reciprocidade e da distribuição. Ou seja, são as
relações sociais de parentesco, de consangüinidade, de afinidade, as
relações com o mundo mítico, mágico e religioso é que dão a
tonalidade e movimentam as atividades econômicas.

Acuados pelo forte poder de pressão, persuasão e comrpção
advindo dos segmentos interessados na exploração predatória- áos
recursos naturais existentes na terra indígena, os índios cindiram em
tomo da aceitação ou não dessa exploração.

A cisão, norteada pelo acesso ou não a recursos econômicos
oriundos do processo de negociação, onde prevalece outra lógica que
dista radicalmente da reciprocidade, gera novos padrões 

-de

relacionamento interno e externo.

No limiar desses novos padrões, buscando altemativas
econômicas que sejam sustentadas pela sociedade e viáveis
ambientalmente, emerge uma nova ordem econômica que deve atender
às demandas e expectativas de consumo que ora se consolidam.

A realização de um diagnóstico da sociedade Xikrin, apontando
os indicadores de desequilíbrio em função de princípios ecónômicos
emergentes não condizentes com a lógica interna e sobretudo,
qualificando as demandas, faz-se necessiírio para tomar defensável toda
e qualquer proposta de altemativa econômica.

A sociedade e o meio ambiente certamente merecem ser

t ) (., (-) i-' :''1 ()

6

pensados e refletidos através de uma metodologia que
dissensos e conflitos, assim como os fatores estruturantes
de equilíbrio existentes no grupo. Êmicas são zrs

considere os
r e categorias

metodológicas construídas a partir de dados da realidade, mesmo
contrastantes como os vivenciados presentemente, onde prevalece o
conflito entre o velho e o novo, o tradicional e a novÍssima ordem:
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atividades econômicas regidas pela lógica de mercado e motivadas pela
ncccssidadc de cupitalização do grupo.

Um Projeto Econômico: Expectativas e Parâmetros de
Avaliação

Ao depararmos com o Plano de Manejo Florestal Xikrin do
Cateté, a pergunta que se impõe é quais os conceitos e parâmetros de
avaliação que devem ser adotados, tendo em vista a gestão de recursos
naturais, proteção territorial e realização social e econômica das
expectativas do grupo. Especificamente, quais as normas e diretrizes a
serem estabelecidas, visando a elaboração e execução de planos de
manejo florestal em terras indígenas? Considerando as prerrogativas
impostas pela legislação ambiental e indigenista, ambas subordinadas
aos princípios regidos pela Constituição, existiria uma margem
discricionaria sobre esses conceitos e parâmetros?

Esta tarefa, a de analisar o Plano de Manejo Florestal Xikrin do
Cateté, esbarra, ainda, num fato inconteste: a regulamentação para
exploração florestal em terras indígenas, nos preceitos preconizados
pelos órgãos ambientais, em substituição a atual legislação impeditiva a
tal ocorrência, negligencia o estágio incipiente de discussão.

Tal quadro, numa situação de normalidade, seria suficiente para
se impedir qualquer discussão sobre a viabilidade de um plano de
manejo. Todavia, a evolução da tramitação do plano de Manejo
Florestal Xikrin do Cateté, na esfera das instituições ambiental e
indigenista, não se configura propriamente numa situação de
normalidade.

O Plano de Manejo Florestal Xikrin enceÍra em si os parâmetros
e instrumentos de avaliação sobre Plano de Manejo Florestal
Sustentável (PMFS) definidos pelo órgão ambiental, o IBAMA,

responsável por tal atividade (portaria 4g de julho de lgg5). Todavia,
por se destinar a implantação dentro de uma comunidade indígena, um
Plano de Manejo Florestal sustentado, além daqueles instrumentos de
avaliação já definidos pelo órgão ambientalista, nos impõe o desafio de
criar, adotar e adaptar outros parâmetros e critérios dá avaliação e de
execução, a partir da regulamentação constitucional.

O Plano proposto, além das deficiências relativas aos itens de
avaliação definidos pela legislação ambiental para aprovação de pMFS,
também apresenta graves deficiências no quesito da viabilidade sócio-
econômica-cultural. Constata-se, primeiramente, a ausência de uma
abordagem segura, que nos emprura para inceíezas e camiúos
tortuosos, ainda não percorridos. são camiúos onde novos temas tais
como demanda, renda, organização, entre outros, começam a alterar a
paisagem do modelo assistencialista e patemalista presentes nas
relações com as comunidades indígenas, do qual todos nos tomamos '
severos críticos:

Viabilidade e Auto-sustentação Sócioeconômica

7

A viabilidade econômica de qualquer empreendimento é a
medida entre o custo da atividade e o seu retorno, a velha e classica
fórmula despesa x receitaii. Então, um plano de Manejo,
independentemente de onde seja implantado, deverá ter esta premiisa
atendida. Mas aqui começam os problemas. o conceito econômico de
um Plano de Manejo não está voltado para atender às sociedades com
características socioculturais distintas. Estão impostos os desafios. os
conceitos econômicos de Plano de Manejo se aplicam a qualquer
comunidade indígena? Por utilizar um recurso que é coletivo, mas õuja
apropriação se dá de diferentes formas ..coletivas', (ritual, de caçâ,

'i o componente ambiental é variáver recente nars avaliações econômicas de
projetos.
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agrícola, territorial, etc), como uma comunidade indígena interagirá
com este instrumento de apropriação/transformação econômica?

As Expectativas de uma Comunidade e as potencialidades
de um Projeto

iii RIBEIRO, Darci. Os Brasileiros: l. Teoria do Brasil. Ed. Vozes,
Pctrópolis, 1978.

Quando se tem um projeto de caráter econômico, a grande
motivação, do ponto de vista da comunidade indígenu, ,ão *
possibilidades deste projeto se reverter em recursos financeiros, sendo
que na maioria das vezes esta mesma comunidade descarta o
entendimento da contrapaÍida que se impõe. Esta situação ocorre pelo
fato destas comunidades não terem sido expostas aos processos de
cvoh,ção econômica: produção de subsistência, agrícolà, mercantil,
capitalista, com todas as suas...inculcações socioculturais no ritmo e
tbrnras impostas às sociedades"'. Assim, quando um fazendeiro decide
arriscar um financiamento agrícola para sua propriedade, sabe que
deverá produzir vm quantum suficiente para pagar o empréstimo no
prazo acordado, sob pena de perder a propriedade de suas terras ou
outros bens dados em garantia. Transpondo esse modelo para uma
sociedade indÍgena" pode-se esperar a mesma resposta as esias regras
do jogo? Uma comunidade indígena alicerçada em princípio, qu" não
são os ditados pela economia de mercado saberá se ..adequar'; a este
novo modelo, que violenta suas estruturas sociais tradicionais? Não há
que se falar aqui que estas comunidades já foram modificadas. A
antropologia sabe o quanto é enganoso supor mudanças em culturas a
partir de sinais socioculturais exteriores, muitas vezes adotados como
estratégia de sobrevivência. No caso do plano de Manejo, com seus
conceitos de sustentabilidade, a comunidade Xikrin do cateté está
ciente do compômisso de paralisar as atividades de exploração ilegal,

como condição crucial para o sucesso do plano? Está preparada para
assumir a execução do Plano, aceitar os seus limites como alternátiva
econômica na satisfação de suas necessidades e desejos de consumo? E
por falar em necessidades e desejos, nos dá o pMFSXikrin alguma luz
so.bre este quesito de planejamento e organização para a autogãstão dos
Xikrin, ou ao menos um período de transição para se alcançar tal fim?
Acreditamos, com base nos viirios documentos encamiúados pelo
Instituto socioambiental, que não. A previsão de outros investimentos
paralelos ao PMFS, como a pecuári4 denuncia a ausência destes
estudos. Assim, a abordagem apresentada é frágil, apressada e não
contempla os mecanismos da organização social dos Xikrin e nem
mesmo contempla uma análise econômica do empreendimento. o plano
de Manejo Xikrin encamiúado ao IBAMA não informa quanto caberá
à comunidade Xikrin de recursos financeiros advindos dà exploração.
Esta informação só está contida no fax enviado pera ISA á nai a.
Yq:!á em 12/12197, portanro, posterior à aprovaçào pelo IBAMA do
PMFS. Mas antes o único problema verificado fosse o atraso. Este fax
nos informa que a previsão de lucro com o desenvolvimento do projeto
para os Xikrin será de aproximadamente 250 mil reais. considlrando
uma população de aproximadamente 500 indivíduos, fazendo uma
renda per capita/mês, teremos uma renda em torno dos 40 reais. Ora,
hoje o convênio com a compaúia vale do Rio Doce - cvRD rende
para esta comunidade, aproximadamente, 70 reaivmês. considerando
que este valor não é suÍiciente para atender as demandas desta
comunidade, o que garante que mais 40 e poucos reais o será. De novo
estamos diante da falta de um estudo sócio-econômico sobre os Xikin
que nos remeta a uma avaliação segura sobre qualquer proposta de
empreendimentos econômicos.

No caso do Plano de Manejo Xikrin, ele se propõe, além de ser
uma alternativa econômica, ser um instrumentó de proteção e
fiscalização territorial. Todavia, o projeto aprovado pelo IBAMÁ, nao
nos dá esta garantia. se descartada essa possibilidaàe, por não ser o
objetivo do Plano, isto deve ficar bem caracterizado ,o, i.r, objetivos
e trabalhado na metodologia. Não pode a FLINAI, o IBAMA, nem a
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Conrunidade Indígena serem surpreendidos amanhã com um plano de
Manejo já intplantado e o mesrno não disponha de mecanismos e
instrumentos de proteção e fiscalização territorial indígena.

Não temos indicadores confiáveis sobre o,nível de motivação da
Comunidade Xikrin do Cateté no combate ou na paralisação das
atividades de exploração ilegal de seus recursos florestáis. sabémos de
sua motivação para obtenção de bens de consumo. Mas aí reside um
outro problema: qual é a capacidade de consumo de uma comunidade
indígena? Teorias econômicas sobre a capacidade de consumo da
sociedade ocidental já, há muito, estabeleceram que um parâmetro
básico é a renda. De novo estamos lidando com conceitos econômicos
destinados a uma realidade sociocultural capitalista. Jâ numa
cornunidadc indigena com seus conccitos culturais baseados no
coletivo, na produção não industrial, não acumulativa, voltada para a
subsistência imediata. os conceitos de renda, de valor comparativo são
estranhos e dificeis de assimilar. Portanto, quando se propõe a mudar de
um modelo assistencialista e patemalista para um modelo de
autogestão, deve-se buscar mecanismos de transição baseados em
conceitos das ciências sociais e Econômicas. claramente o que se vê
em relação aos limites de consumo impostos pelo modelo
assistencialista e patemalista às comunidades inãígenas iao or limites
do próprio modelo. Ou seja, os órgãos prestadores desse modelo,
Iimitados nos seus orçamentos, impuúam as comunidades indígenas os
limites para as suas demandas, na maioria das vezes, em consumo de
bens de primeira necessidade (vesturirio, alimentação, ferramentas e
pequenas utilidades tecnológicas).

De concreto, como estas sociedades, com seus conceitos
próprios de produção e distribuição, limitados por um mundo ambiental
e social, onde laços de solidariedade, alianças políticas e parentesco$
estão num frágil equilíbrio, vão priorizar, harmonizar e contemplar a
manutenção do equilíbrio sociocultural frente a nova realidade de
consumo é uma incógnita.

Resta observar os interessantes fenômenos verificados nas
sociedades do primeiro mundo, onde as questões relativas ao consunro
comeÇam a preocupar e obrigar a uma reflexão sobre a sustentabilidade
da atual escala planetária de consumo.

são questões como estas que nos levam a duvidar da eÍiciência
e eficácia do Plano de Manejo Xikrin do cateté. Não estão claros, nos
seus objetivos e métodos, quais resultados econômico, social e
ambiental a serem alcançados. O mesmo, parte de uma premissa
apressada sobre as causas da exploração ilegal dos recursos àorestais
da Terra Xikrin e precipitado é o diagnóstico apresentado: No plano
assistencial, nos apresenta a falra de assistêncà biisica; no plano da
fiscalização dos recursos naturais com a conseqüente ocorrência das
invasões roubos, a ineficiência do órgão de proteção. Embora
verdadeiras, estas explicações não são suficientãs para explicar o
envolvimento dos índios nesta exploração ilegal. Embora veráadeiras,
elas não são suficientes para explicar a inãompetência dos órgãos
oficiais na proteção territorial. porque mesmo depàis de garantida irma
renda mínima para os índios, uma questão brás1ca permanecerá: um
vasto território com recursos naturais de interesse do mercado e uma
comunidade sem um modelo eficiente de proteção e o órgão público
sem um eficiente sistema de proteção.

F]"ílJIi.tJ.EAr;

Então na verdade temos uma proposta de plano de manejo que
não contempla a solução dos problemas diagnosticadost a auto-
sustentação e a proteção do território Xikrin. Já prevendo as limitações
do Plano Xikrin, seus responsáveis buscam a proposição de outras
atividades paralelas que poderão ser implementadas. A pecuária,
ecoturismo, etc. Ora, de novo nos socorremos de conceitos êmicos para
prever o Iimite da capacidade de aceitação de introdução de modelos
de organização econômica em uma comunidade indígena. Não sabemos
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Conclusão

l0

Uma terra indígena não pode ser concebida, quer do ponto de
vista ecológico como humano e social como um receptáculo de infinita
capacidade de absorção de modelos econômicos.

Agora, diante da possibilidade de exploração de seus recursos
naturais, qual será o limite ou qual a demanda de consumo destas
comunidades? Não impedidos pelos timites da renda (sahírios etc.), e
diante da possibilidade de ganhos ..ilimitados" no curto pruro, 

"ríÁ 
u

exploração dos seus recursos naturais, qual lógica de consumo será
adotada por estÍrs comunidades? São perguntas, a nosso ver,
fundamentais para se fazer um mínimo de planéjamento para a entrada
destas comunidades em atividades econômicas que pressupõe a
profissionalização e capitalização do grupo.

comunidades indígenas, os velhos fundamentos sobre os quais o Estado
brasileiro assentou sua política indigenista demonstra uma perigosa
mudança.

Neste caso, ou a FUNAI assume seu papel e chama para si a
responsabilidade sobre a condução da regulamentação e aprovação da
ocorrência de exploração florestal em terras indígénas, su'bmetendo a
aprovação do Plano de Manejo Xikrin a esta regulamentação, ou
fatalmente será responsabilizada no futuro pera sua omissão no
cumprimento de suas obrigações constitucionais, que a mera vontade de
seus dirigentes não pode extinguir.

ffi

Ignorando o OÍicio FLINAI 330/pres., de 06110/97 que alerra
para os graves problemas que envolve a aprovação do plano Xikrin, o
Instituto Socioambiental, em documento encamiúado à Adr de
Marabá em l2ll2l97, comunica que se encontra em negociações junto
ao Banco Mundial para obter o financiamento do plano de Manejo
Florestal Xikrin do Cateté.

Cabe à FL|NAI se manifestar sobre a legalidade desta
prerrogativa que se outorgou o Instituto Socioambiental, bem como dos
encaminhamentos adotados.

O Plano Xikrin, quer se analise a sua tramitação para aprovação
junto ao IBAMA e à FLINAI, quer os aspecros técnicós 

".onô-i.or,jurídicos e antropológicos é paradigmático. A atuação com
desenvoltura e sem controle do ISA, e a evolução da tramitação do
Plano de Manejo Xikrin do cateté é sintomática da crise institu;ional.
Diante de uma legislação em mudança, com profundas alterações sobre
o entendimento jurídico e sobre o exercício da autodeterminação das
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1.2 PARECERES JURÍDICOS E TECNICOS
Diante de uma legislação restritiva à exploração florestal em terras indígenas, por conseguinte, da falta de uma regulamentação específica,a tramitação do PMFS Xikrin, de início, encena uma tramitação regular. Buscã-se pÍlreceres técnicos e jurídicos para a sua aprovação junto aosórgãos específicos' os procedimentos demonstram escolha pela pressa dos encaminhamentos. Assim, o IBAMA produz dois pareceres jurídicos

com datas iguais, da lavra do seu Procurador Geral, que embora com a mesma fundamentaçãojurídic4 em um indefere e no outro aprova o pMFS
Xikrin, demonstrando uma insegurança institucional, que recomendaria no mínimo cauteia. ôu purt" técnica e jurídica da FUNAI há um poucomais de prudência' Seus pareceres, recoúecendo ai dificuldades técnicas e jurídicas sobie a exploraçaá florestal em terras indígenas,recomendam esclarecimentos, antes de sua aprovação. Todavia, essa cautela não éicatada pelas instâncias superiores. o quadro a seguir resumeesses encamiúamentos.

Quadro 1 - Pareceres Jurídicos e Técnicos

" Nota do GT. Desde a sua criação há registro de apenas uma reunião. (f1.226,proc. IBAMA 46gl/95)
'i Nota do GT' À revelia dos pareceres técnicos e jurídicos produzidos pela FUNAI, o então Presidente da Funai, e atual coordenador do Instiruto socioambiental, aprova oPMFS Xikin

'iiNota do GT' Respondendo ao convite do DAS (memo 049/DAS/96) para participar de reunião, a PG informa: "seria temerário viéssemos a nos antecipÍ' ao Legislativodispondo sobre assunro de conrpetência exclusiva daquela casa." (fl. 24, proc l'376196 - FUNAI)

,) ",
t2

ORGAO

No Of.FUNAI/592/PRES, de
O4/lO/951, o então Pres. Márcio
Santilli aprova a execução do
Plano''.
No Despacho S/No, de l2lM/96 o
ex-Prcsidente da FUNAI, Júlio
Gaiger determina: "Diante do
exposto, "aprovo os termos do
Plano..."5

novas discussões das áreas técnica e jurídica antes da aprovação
do PMFS Xikrin

lnf9T1çãg, 160B67, de 01103196, recomenda não se anrecipar ao
legislativo'".

Informação - recomenda

Parecer 004/codema/cpruDpre, de zgrogrg5, insiste na necessidade de
esclarecimentos técnicos antes da aprovação do plano.
Informação 046/CPTI/DPI, l7ll}/95, manifesta-se contrária a aprovação do
Plano, na forma que estava sendo conduzido;

aÍé

lnEncam hamento de002tDPt, chefeo29t09t95, do basecomDPI, no
004parecer detalhar acitado, aÉs tram doitação no concluiDPI,processo

doseÍ Presidente da FUNAI autoridade decidirpara pelo
encaminhamento do Plano e(fi..43

', apresenta uma série
não esclarecidos.

informa
Of. 149/96-PRESI, de 10/04/96,

submeter o
Despacho Proge 06196, de 2310119612 - Favorável.

íno, 03106/96 - deixa de se man

Parecer a aprovação
ao 06decumprimento sendo atendidopendências, relativoo aoapenas
CGC:
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W
Diante da inexistência de regulamentação de plano de manejo em terras indígenas, a tramitação do pMFS Xikrin expõe as instituiçõesresponsáveis a um processo de contradição e ambiguidaáe, verificada aó longo do ..,.u*iIhu*.nto do processo. os despachos e os encaminhamentosora são acatados no todo, ora apenas parcialmente, ou ainda ignorados.

1.3 TRAMTTAÇÃO DO PROCESSO

Ouadro 2 - Trâmitação do processo

técnico a aprovação de
l.Recolhimento do DUA referente a Vistoria Prévia. Pendente;

l3

assunto à análise técnica e

o mesnlo foi considerado viável.
Contudo, a DIREN/DEREF,
somente em 07105196, confirma
tais análises, a Jurídica só o faz em
03/o6l96to.

nova aparecer ,4,
se

"Face rseanálpronuncia: idaprocedjurídica através do despacho
Í'lo lavrada Mdo D.06/96, Procurador Geral do IBAMA Dr.
ubi tacy deixamos nosdeAraújo, manifestar. não otendo que

aoacrescentar exaradoentendimento fl.as 90 203"

Em duas manifestações o Mp é
desfavorável à autorização de
exploração florestal em terras

Ministério

ind

02. Carlos Victor Muzzi, t3/06/Bg (of. t6l89/CVM/pGR)
Desfavorávelrô

Ramos,

checagem campo, da análíse do pMFS"iii;

-0-

Realização da V .P p/
CCC do requerente;

e
financeiro;

entre o executor e requerente;
a (ÍI..20

do a

ART de execução do plano;
Contraro de pÍestação de serviço

r)^T^
09n2t87 Públicodo
t3/o6t89
t5/09195
26t09t95
29t09tgs
29t09t95

04/t0t95

06/L0t95

o basecom no parecer do noprocesso doserFUN,da aAI autoridade decidir encaminhamento Planodo e Ihoc.44,
Márc aaprova oscom termos: a aaprovadeste oentendendoprojeto, comomesmo uma iniciativa piloto, devendo serexperimental, umaacompanhada por comissão de eespecialauditoria... avaliação

In Ass sou oID, deque do seusercos Lbmetidossu dajuríd sejam destaiscussão Fu deafinr sendação, ua m consenso sobrechegar os posicionamentos ambiental aejurídicos serem adotadosFUNAI"

uma serem

- remete noví§ técnicas e do
na novos antes

t6/t0t95

ÍI 3oô
!-l

:

§
§

7'c

'iiiobservar que apesar do laudo de vistoria, não houve a vistoria, conforme relato do próprio laudo.

\

I

i

I

a

a

Parecer Jurídico do
Parecer Técnico FLJNAI 003/C

a

ao
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S.Contrato de prestação de serviço entre o executor e o requerente; pendente; e

Prévia para no campo, FS.
3.CGC do requerente. Cumprida;
4.ART de execução do Plano. Pendente;

os pareceres
andamentos do

e da o
aos

Documento ao A as apontadâs ,A
46E proc.

a nãono Plano
a nãoJurídico A Plano

23t0t Parecer do do
0l Ir não se ao na do

I IBAMA ao da o

-Ada os
ta Reunião da a e aoIBAPortaria a A aoCateté Ae

MA/ que e o xtralando-se de opilotoprojeto experimental parecer éutilizado ojurídico 06t96.Proge
dataNesta havianão solsido aicitada reformu do delação plano manejo;

indaA semcontinuavam atendinlento das rasalgumas técn rcaspendênc àsrelacionadas fl.. 86 do referido eproce§so;o 468processo encontrava-se/95, naarquivado nãoportanto,SupeíPA, asprocedem exaustivas nosafirmações dodocumentos deplano desua manejoemocoÍTeu que6/10/95

técnicas relacionadas à fl.. 186.

o processo como o ao requerente para cumprimento

se o
t.4no

04/t
no I

0/96
e que

assinam o

o
em

à

é assinadoa serem observadas. Este

Técnico

dois técnicos
Plano. o parecer

favorável.
I

r 0.95 -o no
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I
I
I
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I.5 CONCLUSÃO :

o quadro final de toda a tramitação do Plano de Manejo Xikrin do cateté, na sua versão original, portanto antes do pedido de reformulação,nos revela um conjunto de procedimentos e encamiúamentos contrários à sua aprovação. Esta constatação, se aceita, nos remete a invalidá-lo no todo,e qualquer reformulação deveria ser tratada como um novo plano de Manejo.
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Quedro 5 - Conclusão

Assim' as conclusões do GT, sobre a primeira etapa do processo, considerando os aspectos legais e técnicos nos autos do processo do plano deManejo Xikrin do Cateté são:

l ' Inexistência de parecer técnico favorável da FUNAI. A aprovação da Presidência da FUNAI é dos ..termos 
do plano sob exame,,;

2. Inexistência de Parecer jurídico favorável da FUNAI;
3. Parecer Técnico do IBAMA não atendido;

4. Existência de três Pareceres Jurídicos do IBAMA, sendo dois desfavoráveis e um favorável;

i'Nota do GT' Não obstante os pareceres jurídico e técnico da FUNAI desfavoráveis, o presidente da FUNAI, em oficio ao IBAMA aprova os termos do plano de Manejo.* Nota do GT. vide comentário sobre a vistoria prévia, quadro 4

&-§ritâ}{ffi

ÀtItoRIz.co
ÀCOMPÀI.IH

DÀSRESUMO PRINCIPAIS FASES DE

VISTORIÀ

DE

PAR

CA
DO PLAÀIO DE MANEJOFASES DO PLAI\O

MP FT]NAI IBAMA* FUNAI' IBAMA FUNAI IBAMA' Ft]NAI IBAMA IBAMA
ANTES DA

REFORJVTULAÇÃO Desfavorável

--^J..-:J-- - -'

Desfavorável Desfavorável
Proge 06/96
Favorável

DesÍavorável Com
pendências

Não
participou

Tecnic.
inadequada

Fase
nao

atingida

Fase não
atingida

Fase não
atingida

dol com mesmo e data
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5' Inexistência de instrumento formal do IBAMA de aprovação do Plano de Manejo. A portaria 574/96- IBAMA/FIrNAI é destinada a Íssessorar aspresidências das respectivas instituições no aco.punlamento e execução do plano de Manejo.
6' Ausência de análise sócioeconômica do Plano, registrada no parecer técnico do próprio IBAMA;
7' Ausência de avaliação da responsabilidade jurídica da Associação Bép-Noi na gestão do patrimônio indígena dos Xikrin8' Ausência de Parecer Jurídico sobre a competência da Associação Bép-Noi para contratar empresa para executar o prano de manejo;9. Ausência de ART recoúecida pelo CREA;

l0' lnrprecisão e/ou falta de informações sobre o-s p-lanos de manejo paÍa "castanha" - (sic) fruto cle Bertolethia excelso - LEC,'TDACEAE e"Pllmito" - (sic) broto apical de ARECACEAE iram.1 tu^ iiiniil"oçao de gêneroo, espécie;
I l. Falta de atestado financeiro garantindo a capacidade da Associação Bép-Noi;
I2' o Estatuto da Associação Bép-Noi não confere poderes ao seu Presidente para delegar poderes por meio de procuração a terceiros (no caso, aorsA).
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2 A REFORMULAÇÃO DA ÁR.EA DO PLANO DE MANEJO
com os problemas verificados na etapa anterior, em 07 de julho de 1997,a Associação Bép-Noi, por meio do seu procurador, Engeúeiro doISA' encaminha ao IBAMA o PMFS Xikrinaa, sem fazer merçao'que se trata de uma reformulação. Somente em um documento sem dàa é que aAssociação avisa sobre a mudança da área' o IBAMA, por sua r.ri no, despachos entre seus departamentor, náo aorrague produzir nem o parecerjurídico' nem o técnico desta nova área para justificar qr" ." trata àã mesmo Furs. Desta forma, útiliza o mesmo parecer Jurídico pRoGE 061g6, (ofavorável) ao tempo em que também utiliza á P*."", Têcnico do plano anterior, ignorando as suas pendências.

2.I DADOS DA ÁREA DE EXPLORAÇÃO DO PMFS (FASC dA REfOTMUIAçãO)

2.2 PARECERES JURÍDICOS E TECNICOS (FASC dA RCfOTMUIAçãO)
A tramitação do Plano de Manejo Xikrin do cateté nasce com um vício de origem. seu encamiúamento tem a premissa de que por se tratar deuma reformulação do projeto anterior, estaria isento de r.nu noru ufroruçao técnúa. Todavia,.emuoru qu.rlionauel a pr.missa, nãohá sequer umparcccr técnico ou jurídico do IBÂMA' ftrndamentando tal condiçaà. Também a comissão criada peta portaria conjunta FUNAI-TBAMA não seposiciona' rrern a própria FUNAI é comunicadl 

-s9bre 
essa trrudança, e desta lbrnra nao se nãri",.r"-" issim, poi ,',"io da Autorização de ExproraçãoFlorestal 210/97' concedida em2l/08197, o IBAMA confirma u uproráçao de um plano de iúÀejo jurídica e tecnicamente irregular.

Quadro 2 - pareceres

Wêü**É.
t7 -623 e long.

I
Volume de madeira
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lE§
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4.343,22m
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2.3 TRAMITAÇÃO DO PROCESSO (FASE dA REfOTMUIAçãO)
A inexistência de uma regulamentação sobre PMFS para terras indígenas, aliada à confusa tramitação do processo original junto ao IBAMA,resulta nesta fase da "reformulação" em uma simples continuação daquele p.-o.".ro, .";f";; resumo a seguir:

Quadro 3 - Tramilaçào

|ffiffiDA

e

- considerando que é quesito b:ísico para aprovação de PMFS a viabilidade econômicaat, como pode agora_ser aregado que a mudança de área ocoÍreu emvirtude de novo estudo concluir pela nao viábilidade econômica-fina"..i;tô;;;';studo apresenàao .riá.n"i.nte, ou a mudança de área deve-se a morivosnão revelados.

Comentárío:

no em volumes na

>\

- Esta informação contradiz o.relatório da vistoria que informa nãoiaver condições de acesso ao local por falta de estrada.

;:,tã:J:'J'ffifi#T,T:i::,"'.:"â;:l1tt 
ànscarização peros índios, esãlea raciritaa,n;b Li;;;Jà pu.. u..,,u, a área de manejo é obrisatório a

Comentário;

- o PMFS' regulamentado pela Portaria 48, de l0 de julho de 1995, prevê a necessidade de estudos de impacto- ambientar para as áreas superiores a 2000hectares' (Port' 48' anexo II' quadro de documentos, item l4), estranhamànte.ri.pãnu.iu contradiz u n"Jriaã coNAMA 0ol, de23r0rtg6qué.estabelece em
il#l'f;ffiHÜ"1,1n}fft*sidade 

de EIA/RIMA para áreas acima de 100 ha. o que é do norro .n,.nãirento. A portaria não segue o preceiro da norma

Sotre os critérios para seleção da(s) área(s) de exploração

;:l::'ffXl 
exploração, as espécies com maior valor ãe mercado e maior potencial ecológico serão menos exploradas.,,

com assinatura sem A Íesumo dedoXikrin Cateté.Indígena Das aliinformações destacamoscontidas, ,ts seguintes:
aSobre infra-estrutura: "está localizada umapróxima viáriarede o facjá existente, aitará entradaque e dosaída até àreaamaquinário doComentário: manejo.

Esta contradizafirmação em o documento departe inhadoencamreformulação ao rTna:aÍlqueBAMA, "foram avaliados a tomadacomo: para de decisão fatores(i) vidadeproduti sítiodo comflorestal de maiorespécies valor de mercado.
A são váriosdefinidos dotécnicos PIano de alihaver ambum iente sob não confirmado darelatórios

na
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a extração comde seplano alimanejo, nãocontidas sãoinformações exatamente verificadasaquelas em campo?Comentário:
No izdque à Arespeito e devaliação mlnproposta dosimização impactos ambientais, noprevista Resumo Executivo em questão,pontos: osapontamos intessegu
A existêncnão la de estudodetalhado sócioeconômico no inviabiPMFS, lizz análísequalquer taissobre Acareceeconômico propostas. doemde abordagembasamento sóciotécnico, formadesta componentenão permite deparâmetro avaliação.o fisico PMFSdo foireformulado alterado itemno .2.8.e5 J .2.9.

a um

. MYRISTICACEAE e de novos Planos de

eque
eet a

que se trata
ao o

sem umaaSomente em um documento sem data é avisa sobre a mudança da área.

I

estír o21108/97 a nova
em

muito que a e

ao esc a area
a que

oondeárea 468será oimplantado ser noPlano. ladavlncu aao entanto,empreendimento, mediante averbação àjunto domatrícula deT, daR Registro ImóveisúiFloresta ecorrespondente,
26t08/97

27/08t97
nos contntos a serem

Memo à da amadeireira. parat

27/08t97

28/08/97

os Memo encam aoa e processo, umapromove ocom a 6'aecompareceu) com nãoFEDERAL, as conclusões:seguintes
Im ilidadeibrposs I delega deimplantação Plano de Manejo SustentávelFlorestal teÍT:§em faceindígenas, legislaçãoPMdo vigente;Aprovação xFS ikrin do Cateté como epiloto nãoexperimental tem sustentabilidade jurídica;Necessidade de cnarse instrumento apara de PMFSregulamentação em terras indígenas;Suspensão alemporária, Sr.dopedido Presidente da Ft,N, daAI, Autorização para PMFSdoExploração atéem Xikrin, seTerras que atenhaIndígenas. de PMFSregulamentação

de Gru de Trabalho ediscutir de de PMFS Tem erTas

em Terras03/09/97

para tomada de decisão fatores como (i) produtividade do sítio florestar com espécies de maior valor de mercado.,,

em resposta aoCarta ISA
Resposta ao item I -.,io.a, avaliados

Comentário: Está tn está emformação contradflagrante com aição informação noregistrada resumo executivo"Na aoencamiúadoelra ondeque prim IBAMA, informa-seexploração, com maror valorespécies de mercado e maror potencial serão menosecológico exploradas"obre decontratação aempresas fl,paÍa orestal. nosexploração parece tantoque IBAM,A, a FLTN,quanto AIseuno osemérito forma. lgenclaramneglcaberá rcosAfinal, ao tsA aspectos juríd envolvpoderes estabelecerpara acritérios, lalta de(ou les,) da ?firnracon contratação A cartaesteser empresa. do ISAentendimento.

'ii Nota do GT' A figura jurídica de terra indígena (Parrimônio da união) é compatívet com tal averbação?

as

a
referido

D
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J
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Documento
Por ser esclarecedor e revelador da forma
DIMAF e a SUPES/pA.
Sobre as vistorias para aprovação de pMFS

, em resposta ao
como tramitou o processo de PMFS Xikin no IBAMA, transcreveremos aqui paÍe dos oficios trocados entre a

- Pergunta DIMAF

SUPES/PA -', (l ao item I esclarecemos não foi recentemente o Rd, Marco Polo se deslocou até a

: (l)"Recentemente, o Eng. Florestal Marco polo Barbosa, desta DIMAF, deslocou_se até aaprovação de PMFS. (2) Somente hoje, durante a reunião, esta Chefia tomou ciência de que não
em aprovação de outro PMFS mais antigo, localizado em outra iírea nos limites da Reserva,,.

Reserva lndígena com a finalidade de realizar vistoria para
houve tal vistoria, e que o pMFS teria sido aprovado, baseado

2t

Mcnro
sobre a m

I ao do ao I

nos autos e solictn
ao

o processocomo sobre da reformu da área do
ao entos aprovação bem

Carta ao
doDespacho da deFUNAIpresidente 22t04i96: Portaria conjunta

também e

o processo em
(TBAMA/FI N, 3e574;'AI) paraAutorização florestalexploração lolgT'iii) Informa

entrando na defase execução",

do PMFS Xikrin do Cateté.

Memo re aoparc I, a

Os nrembros do GT manifestaram dúvidas easua
Dr possível, sem enu-arr em

como o mesmoestarem sendo considerados

em que o
ao Plano de

Santoro, que a

de

03/ I

com os
com os

FUN, propostos. doCT
quanto aosencaminhamentos até então adotados

consensual com o Pres

a carta do se o sobre oet0t97

I

e oconstatado e contro acercareuniãoNesta acerladoficou o encaminhamento Processodo 468 Vert95. encamdemais inhamentos no EMOM 006/cT
liccnciamento do Plano de

Reun entre

10t97

20/t

a e aasârea, Vistorias Técnicas, 2 0t97 eautorização so licita aque seja t0.2suspensa autorização observarmportante itemnoque também4, DEREF entendeaser reformu PMdo FS tratar-se outrode dePlano

com oao da resu e outros

27il
I umaMemo

de carta
ao

ao

1-\

7r:
o-:.ôr,

t
ô
Í,
t

-7t

U)

'iii Nota do GT - Note-se que nesta data o IBAMA ainda não havia identiÍicado o eno, posteriormente conigido nesta autorização

e sim a última se

I

a

a
a

a
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'i" Nota
XIKRIN DO CA
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no ou seJa de dois meses. que esta a quarta
setembro de 996, a terceira quarta deu

a se em e a segunda eme a se com presença de um Engenheiro Florestal contratado pela FIJN,AI. (2)Com relaçãohavendo falta de d iálogo entre a chefia da DIMAF e seus técnicos, visto Dr. Marco
item 2, desconfio que está

foi baseada
que o Polo partic rpou da última viagem. Quanto a aprovação nãoem outro Plano, isto que exlste um processo, com todos os dados técnicos necessários,

a mesma
base vistoria na área anterior reformu

bem como inventário florestal, etc., e não se tomou comopaÍa se aprovar lação"

- comentário: - As respostas Não esclarecem sobre a não realizaçáodas vistorias. omitem fatos graves: as duas primeiras vistorias foram realizadas na área doPMFS antes da reformulação, e portanto não podem *t 
::i..tLT9* ;;;ffi;; ara a áreaou i"ror.ri"çao. a resposta é contusa, e se timira a aÍirmar que aaprovação não se baseou em outro plano, visto que existe um processo, com todós os dados técnicos n...rrarior. ora, as informações técnicas do processo4681195 não são da área de reformulação, e mesmo assim, é norma do IBAMA j-u u 

"on."rrao 
das autorizações de pMFS a realizaçáodas vistorias Técnicas.(Portaria, IBAMA 48)

sobre a situação da nova área de PMFS tocalizar-se em área extrativista,.distante da primeira que locatizava-se em área de Exploração Florestal.

;.H-,i:li,':3i[1L;.'!11?ji]iT,.';l,l,il;: B[i":::1i; 
ÉMFd;i;;;üu-i'lu a. manejo em ,onu a. uii,iaud.,.;ü;i;i,*,'üJ,,iii.,un,. da primeira

- Resposta sUPES/PA: - "Em resposta ao item 3, o que foijustificado pelo Is/f,sâ, foi a viabilidade econômica, com relação ao mercado consumídor, quantoao transporte, etc..,"

-comentário: -simplesmenteéalegadoqueamudança.sedeve.àjustificativaapresentadapelolsA:..foi 
aviabilidadeeconômica,comrelaçãoaomercadoconsumidor' quanto ao transporte, etc"," Úão é possível que todai r"rr"iiãií"t" IseúÀ, J"Íi;inao-pioc.ai.entos de avariação e aprovação de pMFS

:::Hf"-'.r*1,1::# 1,ffi::",J'fl:"|,.,#:H:io' 
se correta tar resposra da §upesrpn, dJ"^;;;;Iplio, rut,,o, pranos de Manejos em outr.s reras

sobre a decisão de considerar como o mesmo pMFS a reformuração apresentada.

;Jr::*;H.'"'m15:;"'.!?"T#"f 
sendo outro PMFS, o mais recente roi considerado, equivocadarnenre como sendo uma rerormuração do primeiro pMFS e,

- Resposta sUPES/PA: - "Quanto ao que está sendo alegado no item 4, discordamos da posição do chefe da DIMAF, pois existe um TERM. DEcooPERAÇÃo rÉcNICA*i" firmado entre o IBAMA e.a FÚNal, no qual na ôúrruru primeira, it., tv.rái.uanejo e comerc iarizzçãode recursos naturaisem Terras Indígenas"' existe também um Parecer Jurídico aprovando ; ú;;.J" ;" Reserva Indígenu, pãrtunto .luridicamente a ,.roãuiuçao foi aprovada.

$*;*::f:?f:ff,:T,|]:i:"*J::;ü;T,:i. no pu,.".i,e.ni;;';á;';. as diricurdade-s nu !po.u á" se chegar a área e anossa concrusão quanro a

Comentário: A resposta dada, nada tem ver com a pergunta. A questão colocada S
de área de PIan de

para a UPES/PA responder é simples e direta: dado um processouma o com todos os instrumentos de zoneamento inventário florestal, etc. uma nova
de
ser

do GT' Não existe nos autos do processo neÚum encaminhamento ou manifestação da comissão do Termo de cooperação Técnica sobre o pLANo DETETÉ

) t.),.),.-i ') i.., í.),.j \-., _'i \-. l-) |
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uma ulação da

lAinda 
neste item, nos informa a SUPES/PA: "-.. existe também um Parecer Jurídico aprovando o Manejo na Reserva Indígena, portanto juridicamente areformulação foi aprovada' Quanto a parte técnica, existe um Laudo de vistoria em que no parecer técnico consta as dificuldades na época de se chegar a área ea nossa conclusão quanto a aprovação, inclusive com anuência do técnico da FUNAI".

fJ:1*:i",*;:::;:,::;,1iXi',:1T[[T::: pelo IBAMA parecer jurídicô aprovando a rerormuração. Existe apenas uma aprovação da rerormuração, que

As vistorias nâo foram realizadas, conforme afirma a própria SUPES/PA e como confirma a técnica da FUNAI em seu retatório, de modo que não secompreende o porquê da insistência em querer validar os liudos de vistorias, nem muito menos embasar a conclusão para a aprovação da reformuração doPMFS Xikrin.

4. Sobre a dúvida de se poder considerar o pMFS como mera reformulação do anterior.

il;1il:t?"?Xl};r,jià**;ir'ffi#:: ffi:,asorl 
temos a dúvida de podermos considerar o pMFS atuar, em anárise como uma mera rerormuração

- Resposta sUPES/PA: - "No item 5, se o chefe da DIMAF tem dúvidas de poder considerar a reformulação, não em análise, mas sim aprovada, nos queanalisamos não temos".

- Comentário: - Se limita a SUPES/PA, laconicamente a afirmar: "Nos (sic) que analisamos nâo temos.,,
Não se preocupa a sUPES/PA em firndamentar técnica e juridi""rn"ntà a 

-"réformulação", 
porque, com base nos autos por nós conhecidos, tal procedimentoinexiste ao longo do processo.

Sobre a Autorização para Exploração Florestat

- Pergunta DIMAF: "(6) - A Autorização para Exploração Florestal de número 2 10/97, além de dúbia, apresenta eÍros no cálculo do volume autorizado, uma vezque no total foram considerados o volume a ser explorado, mais o volume das árvores remanescentep.

- Resposta sUPES/PA: - "Quanto a Autorização para Exploração Florestal de no 210t97, não existe dubidade (sic) neúuma, pois de fato houve por parte doISA' um erro quanto a relação e o volume a ser exploràdo, porém, se o chefe da DIMAF estivesse bem esclare-cido quanto a este projeto, saberia que naautorização vigente, não existe nenhum volume de árvôres remanescentes, e sim só o volume de ato u rar a*piorrao',.

- comentário:- A SUPES/PA não admite o óbvio- cometeu um e,,o, ao emitir a autorização 210/97, aceitando dados incorretos. pior, todavia, é que a novaautorização emitida mantém a mesma numeração da anterior e não há menção alguma da alteração efetuad4 o que nos remete a desconfiar da eficiência de umaautorização que pode ser alterada com tamanho informalismo.

Sobre a suspensão das atividades do pMFS

- Pergunta DIMAF: - "Diante do que se apresenta, ficou acordado com os técnicos da FUNAI, que suspenderíamos a Autorização para Exploração Florestal no210197, e que solicitaríamos da SUpES/pA as imediatas providências".
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2.4 AS VISTORIAS (Fase da Reformutação)

24

$BÊ$$*FJ

Nesta fase da reformulação' as duas vistorias 
1yb-em não seguiram neúuma normatização. os procedimentos utilizados pelo IBAMA não

311x'fr:iX|11ltl-,?:i!I;J:fi:.::'üffi,jeaceitável q" * te"",ico registre.,n À ruuao al uisto.ia !u";"ú* da não rcatízaçãoda visroria,

Quedro 4 - Vistorias

vc l,
aro \

:
i

da confusa entre os do IBAMA.o

aResposta a serem se Apara
de.utorizaçãoPortaria no 574t96-P de de7 abril de em aque996, Presidenteoque Comda deissão Ava Aeliação éuditoria presidida doChefepeloFlorestais deDepartamentoaoDEREF Recursoscabe ooficializarqual depedido dasuspensão referida eAutorização, acataÍ"SUPES/Pa

- Comentário: - Sem comentário. A
I

na reun
ao

deao de
15/10/97 e sinalizando com a

da compreocupação
de tomar-se uma radicaldecisão com

em atender ao
Xikin do Cateté.

eoumanovamente o envio do processo 46g l/95.
ao PRES

ra

uma nova vistoria de

à
que

um
de Silvia u08t97)"Zacharias, da Funai, I

em razÁo

5aa reforma do ramal"
acesso a área.

acesso àSilvia
à

da do que22/08/97 Zacharias, da FUNAI,
em não

a

: :, .i:.

i _!,;

\
\
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,,"."0,,.,Y1',::"".h#ffi:I:1L:;-;J.t:"i1.1:rt'i";f: T,rfiil';""r;rJ"'"?,:f:?HIMA 
(Marco poro) comunica que o prano de Manejo está aprovado. rar
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2-5 As AUTORIZAÇÕES PARA ExPLoRAÇÃo FLORESTAL - ApF (Fase da Reformulação)
A Autorização para Exploração Florestal se constitui no último procedimento técnico do IBAMA para consolidar um plano de ManejoFlopstal' É nesta etapa que se obtém a autorização para a efetiva comercialização da madeira explorada nos conceitos de sustentabilidade. Armadilhasdo destino ou outra explicação plausível, quisera que nesta fase cometesse o IBAMA, um erro primiírio; apreciando e aprovando uma planilha comeÍros no volume de madeira a ser explorada' Só posteriormente, após pedido de retificação eniaminhado pela Associação Bép-Noi, sem data, foiprovidenciada uma correção, que no entanto mantém outras inegularidades. É ;;itià" uma nova 

"r,orirução 
com a mesma numeração damodificada, onde não consta o número do oficio aurorizativo, nem a data.

Quadro 05 - Autorizaçóos ApF
tcii:ii{:f."i,qffi

A zÀção

' apresentação de incompatibilidades com o parecer jurídico 06/96 do IBAMA, que definiu a área aser explorada conforme o primeiro planode manejo apresentado; e
finalmente esta aprovação ocolreu com discrepâncias nos valores (área, volume e n"de árvores)

n"2 , para.a nova com os seguintes
para proposta

t/08t97. a
eÍTos:

. erro de cálculo do volume da madeira;

A
que é de nova

Em sem
por

estranhamente, mantém a mesma n

aol a I

i
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3 CONCLUSÃO

Conforme demonstrado no quadro abaixo, os instrumentos de aprovação da Reformulação do pMFS são extremamente precários. Verifica-seinconteste que sua tramitação obedeceu a critérios pouco técnicos, e cóntrários as próprias norÍnas do IBAMA. Nesta fase, na Funai, é praticamentecomo se ele não existisse.
I

i
t

t

I

I
I

Quadro 6 - Resumo

ffiffi

3.1 sobre a Tramitação do Plano de Manejo Xikrin do cateté
Com a consolidação dos quadros sobre a tramitação do PMFS Xikrin, antes e depois da reformulação, temos consolidado de forma clara einequívoca uma situação constrangedora para Írs paÍes envolvidas:

o o IBAMA, órgão responsável pelo licenciamento do Plano de Manejo, mostrou insegurança em relação aos procedimentos adotados e as decisõesde ordem superior foram tomaCas em falta de sintonia com as instâncias técnicas;
r A FUNAI, órgão responsável pela proteção das Comunidades Indígenas e seu patrimônio, esteve omissa e desinformada, em relação aos trâmitesdo processo de aprovação do instrumento de exploração dos rec*soi florestaisi
o Finalmente, tomou-se como sendo Plano de Manejo, um simples artificio usado para legitimar uma exploração florestal.

FASES DO PLANO
RESUMO DAS PRINCIPAIS FASES DA APROV DO PLANO DE MANEJO

P
U ,ANH. A

FUN, I

DA REFORMULAÇÃO s/parecer s/parecer
É utilizado
o Proge/96 Vparecer favorável

A conside-
rou como

não
realizada

Tecnic.
inadequada

Fase não
atingida

Fase não
atingida Sim
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E

o
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Quadro 7 - Resumo da tÍamitaçâo das 2 etapas (antes e depois da ÍeíoÍmulaçâo)

3-2 Principais deficiências verificadas no Plano de Manejo Xikrin do Cateté
l. Ausência de parecer técnico e jurídico aprovando a reformulação da área do plano de manejo;
2' Parecer técnico do IBAMA apresenta graves irregularidades: realiza duas vistorias sem efetivar a visitas ao local do pMFS, sendo que na segunda,entrega a autorização para exploração florestal 2lO/97.

3. Existência de Pareceres Jurídicos do IBAMA conflitantes (dois desfavoráveis e um favorável)
4. Ausência de parecer técnico e jurídico da FLINAI aprovando o pMFS Xikrin ;
5' Ausência da anflise sócioeconômica do Plano, regishada no parecer técnico do próprio IBAMA;
6' Ausência de Parecer Jurídico sobre a competência da Associação Bép-Noi para contratar empresa, sem assistência da FUNAI, pârâ executar oplanO de manejO; 

r!.r qJJrr.wrrçrq s4 r'ur\rLLr para C.
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7. Ausência de ART recoúecida pelo CREA;

8' Ausência de parecer sobre a validade jurídica da contratação de uma empresa para a extração da madeira;
9' Imprecisão e/ou falta de informações sobreos planos de manejo para "cqstanha" - (sic) fruto de Bertolerhia excelsa - LEC{THIDACEAE e" Palmiro" - broto apical de ARECACEAE (Fam ) sem identificição de gênero o, .rpe"i";

FASES DO PLANO A

o

ANTES DA
REFORMULAÇÃO Desfavorável Desfavorável

Proge 06/96
Desfavor.

Proge 06196
Favorável

Desfavorável C/pendência Não participou. Tecnic.
insatisfatória

Fase não
atingida

Fase não
atingida Não

NA REFORMULAÇÃO s/parecer
s/parecer s/parecer s/parecer favorável Considerou não

'realizada Tecnic.
insatisfatória Idem Idem Sim

-o ()

ã

r.,q)

l0' o Estatuto da Associação Bép-Noi não confere poderes ao seu Presidente para delegar poderes, por meio de procuração, a terceiros.

l,

ffiW

'-.:!'.. .1,j..' :/
r.,.i':'.' l''. i,',r!

RESUMO DAS PRINCIPAIS FASES DE DO PLANO DE MANEJO
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4 CONCLUSÃO GERAL

4.1 Aspectos Técnicos

O PMFS Xikrin contém falhas, tanto do ponto de vista da viabilidade econômica, ambiental e social.

r Econômica - não quantifica os beneficios econômicos destinados à comunidade indígena, e nem mesmo a sustentabilidade do pseto;
r Ambiental - A inexistência de um parecer técnico do IBAMA sobre a mudança da área original do pMFS, impede uma avaliação segura

sobre as implicações ambientais. Assim, fica prejudicada técnica e juridicaménte querer se tratar como reforÀulação .rtu noru área do
referido Plano.

o Social - A inserção da Comunidade Xikrin no Plano, posto que não seja apenas objeto mas sim agente do processo, e a consequente
alteração/adaptação/interpretação nas suas estruturas sociais/culturais também não é abordada no p-lano. A sua participação através da
associação Bép-Noi não dá elementos técnicos que garanta a qualidade desta participação. Talvez teúa funcionado como um elemento
alternativo à *burocracia" dos órgãos envolvidos. Um bom estudo ou proposta à" orgar,i-ção social, contemplando as especificidades daComunidade Xikrin e as características do empreendimento seriam ferramántas valiosãs para garantir o sucesso do pMFS Xikrin do Cateté.

4.2 Aspectos Jurídicos

o PMFS Xikrin "aprovado" é ilegal. A legislação não permite a aprovação de PMFS em terras indígenas: o Estatuto do Índio (Lei 6001/73)
bem como o código Florestal (Lei 4.771/65) não contemplam a figura jurídica do Manejo Florestal. Por tratar-ie de área de preservação pernanente, aexploração de florestas e demais formas de vegetação em Terra Indígena está sujeita às limitações legais (art. 3o, do Código Fiorestal).

5 RECOMENDAÇÕES

1' Considerando que a legislação não ampara a implantação de PMFS em terras indígenas, oÍicializar ao IBAMA que os instrumentos de aprovação
Plano de Manejo Xikrin obtidos em ambas as instituições são irregulares, e solicitai que seja declarado nulo o ato de aprovação do pMFS Xikrin ea imediata suspensão da Autorização de Exploração Florestal 2r0r97;

2 - Comunicar esta decisão ao ISA - Instituto Sócioambiental e demais interessados;

3 ' Infornrar a Comunidade Indígena Xikrin do Cateté dos encaminhamentos acima e iniciar estudos com vistas a buscar
respeitem o componente ambiental e social e que sejam compatíveis com a legislação vigente;

I

I
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4 ' Iniciar imediatos estudos, objetivando alterar a legislação em vigor que impede o PMFS em terra indígena (IBAMA/FUNAI^4P).
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6 COMENTÁNTO FINAL
Pontofinalizando, cumpre-nos enÍàtizar que o GT, a despeito de todas as observações já expostas, recoúece que futuramente o instituto

:"tfil:r:i[âà:i: 
FLoRESTAL poderá ser um instrumentoútil como alternativa de plteçao ambientar e desenvorvimento econômico para as

No entanto' é importante frisar que óbices jurídicos persistem, impedindo a implementação de qualquer atividade neste sentido. observe-se odisposto' inicialmente na alínea "a" do art. 3o da 1;, qllltôs, (código Fiorestal), u.. 
"o-à o seu parágrafo segundo. superados estes entraves, deordem legal' pelas modificações da legislação atual, restarão-aàs org"aos competentes, instrumentos seguros para o início de estudos de viabilidade dePMFS para comunidades indígenas.

Este GT se coloca à disposição dessa Presidência para o prosseguimento de estudos técnicos objetivando normatizar planos de Manejo Florestalsustentáveis em terras indígenas, bem como elaboração àe rninrta de ànteprojeto de lei urt..unàô 
" üirü;;üi" a. ,.noao a permitir a ocorrênciade manejo florestal em terras indígenas.

ffiSl.\s.j!.*ítn",í

Brasília,05 de fevereiro de l99g
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7 RELAÇÃo »n DocuMENTos coNSULTADos

I Doc. I - Informação Jurídica IBAMA s/n., fl. 23 l, proc. 46g I /95
2 Doc. 2 - oficio Funai 592lpres r97, de 04/r0t95,. fr.224,225 proc. IBAMA 46Llr9s
r Doc. 5 - Parecer Técnico íno, de l6fiOtg5 (fls. 1 9120, proc. 1376/96FLJNAI)
o of. FLrN,q,l/592/pres., de o4llo/g5 - vide Doc. 2
r 

Doc. 6 - Despacho s/no pres.FUNA I - íts.93l94,proc. 1376196 FUNAI
6 Doc. 7 - Informação 623tPClgS, de 26109/95, fl.75t7B, proc. FUNAI t376lg6
7 Doc. 8 - lnformação FLJNAI/PG r60t96, de01103196, f7.24, proc.FLJNAI 1326196
t Doc. 9 - Parecer FUNAI 003icprr, de r5r09t95 - fl. g5/90, proc. FUNAI 1376/96
e Doc' f 0 - Parecer FUNAI 004/cprr, de29/09/95,f1..4s/ 47,proc. I376196 FLNAI
r0 Informação Jurídico IBAMA, de 03/06/96, fl. 231, proc. IBAMA 46gllgs - vide doc I
rl Doc. t I - Parecer Jurídico IBAMA (desfavorável), de23/0t/96, fls. 9ól104, proc. IBAMA 468ltgs

'2 Doc. I2 - Parecer Jurídico IBAMA (favorável), de 23/01/96, fls. 04l17,proc. IBAMA 46gltgs
13 Informação Jurídica IBAMA, de03106t96(fl.23t, proc.46Et/95 IBAMA) - vide doc. I

'n 1obs. No processo Funai, estas folhas têm os números 04117.) ParecerJurídico IBAMA proge 06/g6, favorável. vide doc.l2
| 5 D*. I 3 - Parecer Jurídico Saulo Ramos, fl. 49t61, proc.Fl.JNAI 1376/96
16 Doc. l4 - Parecer Jurídico carros vitor Muzzi, fr 62164, proc. FUNAI 1376196
l7 Parecer Jurídico Saulo Ramos, fl. 49161, proc.Ft NAI 1376/96 - Vide doc. l3
18 

Parecer Jurídico carlos vitor Muzzi, f'l 6a64, proc. FUNAI 1376196- vide doc. l4
'' Parecer FUNAI 003/CPTI, de r5109/95 - fl. 85, proc. FUNAI 1376196- vide doc. 9
20 Informação 623lP3lg5. (fl. 78, proc. FLTNAI 1376196) - Vide doc. 7

'' ParecerFLJNAI 004/cPTl,de29109t95,f1..4sl 47,proc.t376lg6FUNAI-videdoc. I0
22 Doc. li - Encaminhamento FUNAI 002/Dpl, de29109195,fl.43l44,proc. FUNAI t376lg6

" OÍicio Funai 592lpres/g7. F|.224,225 proc.lBAMA 46Blt9S - Vide doc. 2
2a Informação 623lPC,tg5.(fl. 78, proc. FLJNAI 1376/96) - Vide doc. 7
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" Parecer l'écnico s/n', de l6/10/95 (fls. t9120, proc. t376196 FUNAI) - Vide doc. 5
26 Doc. l6 - Memo FUNAI 080/cAB/95, de 25il0/gs, fls. 32l33,proc. FUNAI l376tg6
27 Doc. l7 - Documenro IBAMA s/n" DIREN/DEREF, de lllll/gs,fl..18g, proc. IBAMA 468llg5
28 Doc. l8 - Parecerjurídico IBAMA 1655195,fl.Zl4l2l|,proc. IBAMA 468l/95
2e 

Parecer Juridico IBAMA (desfavorável), fls. 96i I04, proc. IBAMA 46gl/gs- vide doc. I I
30 

Parecer Jurídico IBAMA (favorável), fls.04il7,proc. IBAMA 46gll9s- Vide doc. I2
3l Informação FUNAI/PG t6}/g6, f1.24, proc. FUNAI t j76l96 - Vide doc. 8
12 Doc. l9 - Of. IBAMA 149/96,de t}t}4tg6,fl.2/3,proc.FUNAI 1376/96
33 Despacho Vno PTes.FUNAI - F1..94, proc. I376I96FUNAI - Vide doc.6
3rDoc. 

20 - Ata de Assinarura portaria s74196-p, de l6/04t96, f7.226, proc.lBAMA 46Bttg5
r5 Doc. 2l - Portaria 574t96-p, de 17t04196, f1.227D28, proc. IBAMA 46BUgs
36 Doc.22 - of. IBAMA l9196 DIREN/DEREF, de oi105196,fl.229,proc.lBAMA 46Lrtgs

" Doc. 23 - Documento IBAMA, de lit05l96, fl. Ilegível, proc. IBAMA 46gltgs
3t Informação Jurídica IBAMA s/no, fl.231, proc. 46gllgl- Vide doc. I

" Doc.24 - Vistoria Prévia com parecer Técnico IBAMA, Vno de processo
oo vistoria Prévia com Parecer Técnico IBAMA, vno de processo - vide Doc. 24
or Doc. 25 - Parecer Técnico IBAMA 057/96 favorâvel, fl. Vno de processo
o7 

DCrc..26 - Termo de cooperação Técnica Funai/lBAMA, de2lil0lg7,fls.2l7/221 proc. IBAMA 46gl/95
a3 vistoria Prévia com Parecer Técnico IBAMA, vno de processo - vide doc. 24
on Doc. 28 - Carta da Associação Bép-Noi, de 07107/97,s/no de processo
as Doc.29 - Resumo Executivo, fl.. 120 - proc. 137óI9ó-FUNAI
aó Doc. 30 - Parecer IBAMA 082/97, de l3/Oglg7 , s/no de processo
a7 Doc. 3 I - Carta da Associação Bép-Noi, s/no de processo
o*' Doc. 32 - Portxia  |IBAMA, s/no de processo
{e Doc. 33 - Carta da Associação Bép-Noi, Vn" de processo
ro Doc. 33 - carta da Associação Bép-Noi, protocolado no IBAMA em 16/09197,s/no de processo
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'' Carta da Associação BépNoi, de 07/07/97,Vno de processo - Vide doc. 2g

'2 Doc. 34 - Parecer Técnico IBAMA, de lll0g/97,s/n" de processo
5] DOC.35 - Oí, FUNAI I54iADR MARABÁ, B/O8II7
5{ Doc. 36 - Of. IBAMA 453tg7, t3/O}tg7
5r Doc. 37 - Memo FLJNAI 650/Dp ttDAS,26108/97
s Doc.38 - Memoria Reunião Funai,27tlgl9i
r7 Doc. 39 - Portaria Funai 80g/pres ,2gllg/g7
5t Doc. 40 - Carra Isa, O3lOg/97,s/no de processo
5e Doc. 4l - lo Relatório FLINAI GT/8OS
o Doc. 42 - Oflcio FUNAI 254lpR ES/97 , t)/Og/g7, Vn" de processo
tf Doc. 43 - Carta do lsa, de lS/09/97, s/no de processo
62 Doc. 43-A - Memo FLÍNAI O2IGT glg, lTl}g/g7,.s/n" de processo
6r Doc. 44 - memória de reunião FLTNAI/ó" câmara, 2gr0g/g7,s/no de processo
n Doc. 45 - Of. FUNAI 330tprest97, d,e 03/10197,s/no de processo

'5 Doc. 46 - Carta do lsa, de 06il019[ Vno de processo
* Doc. 47 - Memo IBAMA 08/97 DEREF/DIMAF, de r7il0t97.vnode processo
o' Doc. 48 - Memo 00ó/GT B0B, de 20fi0197, s/no de processo
* Doc. 49 - Documento IBAMA Vno , de ll/ll/g7,Vno de processo
óe Doc. 50 - Memo FLINAI 08/GTg08, de lgllllgT,Vno de processo
70 Doc. 5 I - Of. FUNAI 0476/pres, de 2l/lll97
oBS.: a quebra da seqüência da numeração dos documentos se deve à erro de impressão.
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